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NOTA TECNICA N° 009 DIVE/SUV/SES/2020

Assunto: Intensificacdo das acbes de vigilancia
epidemiolégica da Rubéola e Sindrome de Rubéola
Congeénita.

A rubéola é uma doenca exantematica aguda, de natureza viral, que apresenta alta
contagiosidade. A infecgdo ocorre através da via respiratoria, sendo as secrecgdes
nasofaringeas a principal fonte de contéagio. A transmissao indireta, mesmo sendo pouco
frequente, ocorre mediante contato com objetos contaminados com secrecfes
nasofaringeas, sangue e urina. A importancia epidemiologica da doenca esta representada
pela possibilidade de ocorréncia da Sindrome da Rubéola Congénita, quando a infeccéo
ocorre durante a gestacdo caracterizada pelo risco de aborto, natimorto e malformacdes
congénitas (surdez, malformacdes cardiacas, lesdes oculares e outras).

Até o final da década de 80 era desconhecida a verdadeira magnitude do problema
da rubéola nas Américas. A partir de 1992, com a implementacédo do Plano de Eliminacao
do Sarampo, simultaneamente foram fortalecidas as ac¢bes de vigilancia da rubéola
impulsionada pela implantacdo de vacinas, realizagdo de campanhas nacionais e
aprimoramento da vigilancia laboratorial. No Brasil, os ultimos casos de rubéola foram
confirmados em 2008, sendo que o ultimo caso importado no pais foi confirmado em 2014
em individuo oriundo das Filipinas. Em Santa Catarina, os Ultimos casos também foram
registrados em 2008, quando foram confirmados 90 casos.

Como resultado das acdes integradas de vigilancia epidemiolégica, vigilancia
laboratorial e do Programa Nacional de Imunizagéo, em abril de 2015, a Organizagéo Pan-
Americana da Saude (OPAS) declarou a regido das Ameéricas livre da rubéola e da
Sindrome da Rubéola Congénita (SRC). No entanto, a rubéola continua endémica em
outras regidbes do mundo e os paises das Américas esporadicamente relatam casos
importados.

Frente a situacao epidemioldgica da rubéola no mundo e, devido a intensa relacao
comercial e turistica com paises que mantem circulacdo viral, a Diretoria de Vigilancia
Epidemioldgica (DIVE/SC), da Secretaria de Estado da Saude de Santa Catarina, orienta a
manutencdo das acdes de vigilancia epidemioldgica da rubéola e Sindrome da Rubéola
Congénita.

1. Definicdo de caso suspeito de rubéola

Todo paciente que apresentar febre e exantema maculopapular, acompanhado
de linfoadenopatia retroauricular e/ou occipital e/ou cervical, independente
da idade e da situagéo vacinal; ou
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Todo individuo suspeito com historia de viagem para locais com circulacdo do
virus da rubéola, nos ultimos 30 dias, ou de contato, no mesmo periodo, com
alguém que viajou para local com circulacéo viral.

Sinais e sintomas de rubéola
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2. Caso confirmado de rubéola

Todo caso suspeito que tem resultados laboratoriais positivos ou vinculo
epidemioldgico com casos confirmados laboratorialmente.

3. Definicéo de surto

Desde a eliminagdo da circulagdo de virus no pais, no ano 2009, basta um unico
caso de rubéola confirmado pelo critério laboratorial para ser considerado surto no Brasil,
independente do local ou periodo de ocorréncia. Os casos IgM reagentes e com
soroconversao de IgG em soros pareados, processados no Lacen/SC/Fiocruz RJ, sem
associacado temporal com vacina e/ou reacdo cruzada com outras exantematicas, devem
ser tratados como surto.

A ocorréncia de surto de rubéola é considerada uma situacdo de emergéncia
epidemioldgica devido a real possibilidade da ocorréncia da Sindrome da Rubéola
Congénita.

O surto s6 sera considerado encerrado quando ndo houver novos casos apés 90
dias da data do exantema do Ultimo caso confirmado. Isto €, 12 semanas consecutivas sem
casos confirmados.

4. Condutas obrigatérias a serem desencadeadas frente a casos suspeitos de
rubéola

e Proceder a notificacéo imediata a Vigilancia Epidemiologica Municipal,

e Realizar investigacdo do caso em até 48 horas apés a notificacao;

e Proceder a coleta (ou resgate de aliquotas) de espécimes clinicos para a
realizacdo do diagnostico laboratorial,
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e Orientar isolamento social: deve ser reforcada a orientacdo para que o
paciente com sinais e sintomas de rubéola figue em casa até o final do
periodo de transmissibilidade da doenca (até sete dias ap0s o inicio do
exantema);

e Adotar medidas de controle (bloqueio vacinal e sua ampliacdo/operacao
varredura caso seja indicado).

e Elaborar linha do tempo para estratégias de controle considerando sempre o
primeiro dia do exantema:

Linha de tempo a ser utilizada em investigacdo de casos suspeitos de rubéola

Data do Exantema

Periodo de Transmissibilidade
- Y ~ 7 dias antes até 7 dias ap6s Periodo de aparecimento dos casos
Periodo de exposi¢do/incubacio exantema L
. s secundarios
12 a 23 dias antes do inicio do , . ,
até 30 dias apds data do exantema
exantema A
| [ \ |
[
|23|22|21|20|19|18|17|16|15|14|13|12|10| 9 | 8 | 7 | 6 | 5 | 4 | 3 | 2 | 1 1 | 2 | 3 | 4 | 5 | 6 | 7 | 8 | 9 |1o|11|1z|1a|14|15|15|17|1s|19|zo|21|zz|23|z4|25|25|z7|28|29|3o|
1 2

1- NOTIFICACAO IMEDIATA- Em até 24h apés o conhecimento do caso
2- INVESTIGACAO- Em até 48h apds a notificacio

4.1 Conceitos relacionados alinha do tempo

e Periodo provavel da infeccdo/incubacdo: investigar locais frequentados até 23
dias antes do aparecimento do exantema;

e Periodo de transmissibilidade: 7 dias antes e 7 dias apds o inicio do exantem.
Esse periodo € a base para identificacdo dos casos secundarios no momento e
para o seguimento dos contatos;

e Aparecimento _de casos_secundarios: monitorar até 30 dias para identificar
casos secundarios. S&o considerados casos secundarios os casos confirmados
gue tiverem contato direto com o caso positivo;

e Sequimento dos contatos: durante o periodo de 30 dias, todos os contatos que
apresentarem sinais e sintomas compativeis com o sarampo devem ser
avaliados, notificados e investigados imediatamente;

e Busca ativa retrospectiva: busca de casos suspeitos ndo notificados nos ultimos
30 dias, a partir do primeiro caso confirmado, nos locais de convivéncia, trabalho,
escola, unidades de saude, igreja etc. Em unidades de saude publicas e privadas
avaliar prontuarios médicos e fichas de atendimento, procurar por registros de
Febre e Exantema e investigar se enquadram na definicdo de caso suspeito.
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5. Investigacao laboratorial

Todos os casos suspeitos de rubéola devem ser classificados pelo critério
laboratorial e ter amostras sorolégicas encaminhadas ao Lacen/SC. Além da amostra
para sorologia, devem ser coletadas também espécimes clinicas (urina, swab oro e
nasofaringe). Para a realizacdo de PCR/Isolamento viral coletar até o 7° dia de
exantema.

e Para os casos com resultado IgM reagente ou inconclusivos ou quando a
analise dos resultados laboratoriais indicar a necessidade de nova amostra,
a coleta deve ocorrer com intervalo minimo de 15 dias entre a 12 e a 22
amostra;

e Os contatos do caso confirmado e que também se enquadrem na
definicdo de caso suspeito devem ter amostras enviadas ao Lacen/SC
conforme rotina de vigilancia,

6. Diagnéstico diferencial

O diagnostico diferencial da rubéola deve ser realizado para doencas
exantematicas febris agudas dentre as quais: sarampo, exantema subito (roséola
infantum); dengue; enterovirus (coxackioses e echoviroses); eritema infeccioso
(parvovirus B19); para auxilio no diagndstico acessar link abaixo:

https://www.dive.sc.gov.br/phocadownload/doencas-
agravos/Rub%C3%A9ola/Publica%C3%A7%C3%B5es/1%20-
%20Manual%20de%20diagn%C3%B3stico%20diferencial%20das%20doen%C3%A7as%20e
xantem%C3%Alticas%20febris.pdf

7. Tratamento

N&o existe tratamento especifico para a infeccdo por rubéola, apenas sinais e
sintomas séo tratados.

8. Medidas de Prevencéo e Controle

8.1 Bloqueio Vacinal

Deve ser realizado no prazo de 72 horas apés a notificacdo do caso, a fim de
eliminar a cadeia de transmissao e eliminar suscetiveis. Esta atividade é decisiva em
surtos de sarampo e rubéola:
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¢ A realizacado do bloqueio vacinal independe de resultado laboratorial;

e O bloqueio deve ser realizado em todos os locais que o caso frequentou,
abrangendo contactantes do mesmo domicilio do caso suspeito, vizinhos
proximos, creches, escolas, faculdades, academias, dentre outros (considerar até
7 dias antes e até 7 dias ap0s o aparecimento do exantema). Devem ser
vacinados todos os individuos que nédo tém histérico de vacina e/ou comprovante
vacinal;

e Contatos a partir de 6 meses até 11 meses e 29 dias: administrar uma dose de
VT. Esta dose ndo € valida para a rotina, deve-se agendar a dose de rotina para
0s 12 meses de idade ou, caso a crianca tenha recebido a dose de bloqueio com
mais de 11 meses de idade, agendar a dose da rotina para 30 dias apos;

e Contatos a partir de 12 meses até 14 anos: seguir o preconizado no calendario
vacinal. A partir de 15 anos de idade, TODOS os contatos de caso suspeito e/ou
confirmado devem ser vacinados independente do histérico vacinal (Oficio
Circular n® 12/2020 Florianopolis, 17 de marco de 2020);

e Aquelas pessoas que receberam a vacina triplice viral em menos de 30 dias nédo
precisam receber a dose de bloqueio (Oficio Circular n°® 12/2020 Florianépolis, 17
de marco de 2020);

e Nao sendo possivel realizar todo o bloqueio em até 72 horas, as acdes de
vacinacao devem ser mantidas até que todos os contatos tenham sido avaliados e
vacinados conforme a situacao encontrada;

e Nao devem ser vacinadas pessoas imunocomprometidas, criangas menores de
seis meses de idade, gestantes e 0 caso suspeito;

e As mulheres em idade fértil vacinadas deverado evitar a gravidez por pelo menos
um més apos a vacinacao.

8.2 Operacéo Varredura

E realizada quando ainda ha ocorréncia da doenca mesmo apds a implementacéo
de outras acdes de vacinacdo. Esta acdo é a ampliacdo do bloqueio vacinal, por meio de
uma acao de varredura ou operacao limpeza, que consiste na busca exaustiva de todos os
suscetiveis, mediante vacinacdo casa a casa, incluindo os domicilios e os
estabelecimentos coletivos (escolas, orfanatos, etc). Deve-se realizar vacinacdo de acordo
com a situagéo encontrada.

9. Sindrome da Rubéola Congénita (SRC)

Os ultimos casos autéctones de rubéola foram registrados no Brasil em 2008, casos
de Sindrome de Rubéola Congénita foram registrados em 2009, cujas mées se infectaram
durante o surto de rubéola no pais em 2008.

Em Santa Catarina, os ultimos casos confirmados de SRC ocorreram em 2001. O
virus da rubéola é transmitido ao feto por via transplacentaria, principalmente, por ocasiao
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da infeccdo da placenta e feto logo apds a viremia materna. Sendo 0s principais sinais e
sintomas da infeccdo: o aborto espontaneo, malformacdo congénita de grandes 6rgéos e
sistemas que ocorre de forma isolada ou conjunta entre os quais catarata, glaucoma
congeénito, surdez etc.

9.1 Periodo de transmissibilidade

Recém-nascidos com SRC podem excretar o virus da rubéola nas secrecdes
nasofaringeas, sangue, urina e fezes por longos periodos. O virus pode ser encontrado em
80% das criancas no 1° més de vida; 62% do 1° ao 4° més; 33% do 5° ao 8° més; 11%
entre 9 e 12 meses; e 3% no 2° ano de vida.

9.2 Definicao de caso suspeito de Sindrome de Rubéola Congénita (SRC)

Recém-nascido cuja mae foi caso suspeito ou confirmado de rubéola durante a
gestacdo, ou crianca de até 12 meses que apresente sinais clinicos compativeis com
infeccéo congénita pelo virus independente da histéria materna.

9.3 Definicao de caso confirmado de Sindrome de Rubéola Congénita (SRC)

Sao critérios de confirmacgéo para a Sindrome de Rubéola Congénita (SRC):

Y

e Aborto ou perda fetal devido a infeccdo pelo virus da rubéola: caso de
abortamento ou de natimorto resultante de gestacdo durante a qual se comprovou
a ocorréncia de rubéola materna, independentemente de confirmacao de afeccéo
no feto;

¢ Infeccdo congénita pelo virus da rubéola (IRC): caso suspeito que apresentar
evidéncia laboratorial de infeccdo congénita pelo virus da rubéola, sem nenhuma
manifestacao clinica compativel com SRC.

9.4 Diagnostico laboratorial

Os exames laboratoriais sdo imprescindiveis para o estabelecimento do diagndstico
definitivo. Todo o material coletado dever4 ser encaminhado ao Lacen/SC o mais
brevemente possivel. Necessario lembrar que:

e O feto infectado produz anticorpos especificos IgM e IgG para rubéola, antes
mesmo do nascimento;

e A presenca de anticorpos IgM especificos para rubéola, no sangue do recém-
nascido, é evidéncia de infec¢cdo congénita, uma vez que os anticorpos IgM
maternos nao ultrapassam a barreira placentaria,

e Os anticorpos IgM podem ser detectados em 100% das criangas com SRC até o
5° més de vida, em 60% de 6 a 12 meses, e em 40% de 12 a 18 meses.
Raramente sdo detectados apos o0 18° més;
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e Se a sorologia for IgM reagente, recomenda-se a coleta imediata de espécime
clinico (swab orofaringeo, nasofaringeo e urina), para identificagdo do genétipo do
virus.

Confirmacdo e descarte de casos suspeitos de sindrome da rubéola congénita
(SRC) pelo critério laboratorial.

Periodo da coleta Pesquisa Resultado Conduta

Confirmar o caso /coletar
Logo apos o Positivo swab nasofaringeo e urina

nascimento ou na 1aM para isolamento viral-PCR
. , g
suspeita de Sindrome

Rubéola Congénita

Negativo Realizar pesquisa IgG
Positivo *Coletar 22 amostra apo6s 6
meses de idade
IgG
Negativo Descartar o caso
Se o IgG mantiver o titulo Confirmar o caso
i anterior ou for maior
*ApOs 6 meses de
idade IgG

(22 amostra) Se houver queda
acentuada do titulo IgG Descartar o caso

comparada com o anterior

Fonte: Brasil/MS/SVS; Guia de Vigilancia em Saude.
Brasilia: Ministério da Saude, 2019.

Obs.: Em casos confirmados, deve-se coletar espécimes clinicos (swab de
orofaringe e nasofaringe e urina) a cada 3 meses, a partir dos 6 meses de vida, para
acompanhamento da excrecdo viral. A excrecdo viral € considerada encerrada ao se
verificar a ndo deteccdo de virus em duas amostras consecutivas coletadas a cada 3
meses a partir dos 6 meses de vida.

Orientagcbes quanto ao diagnostico laboratorial de SRC vide guia de vigilancia em
saude no link:

https://www.dive.sc.gov.br/phocadownload/qguia-vigilancia/2022/GV5-5edicao-04-05-
2022.pdf

9.5 Tratamento

N&o existe tratamento antiviral efetivo. Os cuidados devem ser direcionados as
malformagdes congénitas e deficiéncias observadas. Quanto mais precoces forem a
deteccdo e a intervencao, seja clinica, cirdrgica ou reabilitadora, melhor sera o prognostico
da crianca.
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9.6 Medidas de Prevencéao e Controle
9.6.1 Blogueio Vacinal em casos de Sindrome de Rubéola Congénita (SRC)

A medida de controle, quando da deteccdo de um caso de SRC ou de Infec¢céo
Congénita pelo virus da Rubéola (ICR), é a vacinacdo de bloqueio, que deve ocorrer na
unidade de saude onde o caso foi atendido, no domicilio e na creche, caso a crianga venha
a frequentar este tipo de estabelecimento. Esta recomendagéo se faz pertinente em virtude
de o virus poder ser excretado pelas secrecdes nasofaringeas e pela urina até 2 anos de
idade.

O bloqueio vacinal deve ser realizado em:

e Contatos a partir de 6 meses até 11 meses e 29 dias: administrar uma dose de
VTV. Esta dose nédo é valida para a rotina, deve-se agendar a dose de rotina para
os 12 meses de idade ou, caso a crianca tenha recebido a dose de bloqueio com
mais de 11 meses de idade, agendar a dose da rotina para 30 dias apos;

e Contatos a partir de 12 meses até 14 anos: seguir 0 preconizado no calendario
vacinal, a partir de 15 anos de idade TODOS o0s contatos de caso suspeito e ou
confirmado devem ser vacinados independente do histérico vacinal (Oficio
Circular n°® 12/2020 Florianépolis, 17 de marco de 2020);

e Aguelas pessoas que receberam a vacina triplice viral em menos de 30 dias nido
precisam receber a dose de blogueio (Oficio Circular n® 12/2020 Florianépolis, 17
de marco de 2020);

e Nao devem ser vacinadas pessoas imunocomprometidas, criangas menores de
seis meses de idade, gestantes e o0 caso suspeito;

¢ As mulheres em idade fértil vacinadas deveréo evitar a gravidez por, pelo menos,
um més apos a vacinacao.

9.6.2 Operacao Varredura

E realizada quando ainda ha ocorréncia da doenca mesmo apds a implementacéo
de outras acdes de vacinacdo. Esta acdo é a ampliacdo do bloqueio vacinal, por meio de
uma acao de varredura ou operacao limpeza, que consiste na busca exaustiva de todos os
suscetiveis, mediante vacinacdo casa a casa, incluindo os domicilios e o0s
estabelecimentos coletivos (escolas, orfanatos, etc). Deve-se realizar vacinacdo de acordo
com a situagéo encontrada.

10.Comunicacdo em situacfes de surto de rubéola e rubéola congénita

e Definir em cada municipio o interlocutor com os veiculos de comunicagéo
(recomendado que apenas uma pessoa dé informacdes a imprensa);
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¢ Divulgar semanalmente boletim com atualizacdo de casos, com dados de tempo,

pessoa e lugar,

e Monitorar as redes sociais para esclarecer informacfes equivocadas;

e Promover acbes de comunicacdo com énfase nas medidas de prevencao e

controle da doenca (estimular a vacinacao).

11.Diagnéstico diferencial da Sindrome da Rubéola Congénita (SRC)

Principal manifestacdo clinica das patologias congénitas ou que ocorrem apos o

nascimento
Patologia/Patégeno Feto Recém-nascido Malformacao Sequela
Baixo peso, Cardiopatia, Surdez, retardomental,
Rubéola Aborto hepatoesplenomegalia, microcefalia, diabete, autismo, cegueira,
osteite, purpura. catarata degeneracédo do SNC
Anemia, . L .
) . Microcefalia,microftalmi .
Citomegalovirus ) _trompc_)cnopema,_ a Surd_e_z, re~tardo psicomotor
ictericia, encefalite . . Calcificagao cerebral.
. retinopatia
hepatoesplenomegalia
Baixo . .
et Hipoplasia de . : .
n peso,corioretinite, , Evolucao fatal por infeccao
Varicela -zoster - varicela congénita ou membros, atrofia secundaria
e cortical, cicatrizes
Doenca febril leve,
Picornovirus;Coxsackievirs, exantema, doenca Possivel cardiopatia, . .
h Aborto A ; . Déficit neuroldgico
Echovirus sistémica grave, miocardite
enterite
Doencga sistémica . . . .
Herpes simples Aborto grave, lesdes M|crqg:efal~|a sretinopatia Déficit motor
. " n calcificacdes cerebrais
vesiculosa, retinopatia
Virus do HIV - AIDS - AIDS
HbsAg . .
Virus da hepatite B - assintomatico,baixo - OO EOIEEY,
A HbsAg+persistente
peso, hepatite aguda
. Natimorto .
Parvovirus B19 Hidropsia Natimorto - -
BRI HEED) Hidrocefalia
Toxoplasma gondi Aborto hepatoesplenomegalia, . ! Corioretinite, retardo mental
A : microcefalia
ictericia,anemia
Natimorto, Lesdes de pele,rinite, Ceratite intersticial,bossa frontal,
Treponema pallidum hidropsia hepatoesplenomegalia, - tibia em sabre,dentes de
fetal ictericia, anemia Hutchinson
Hepatoesplenomegalia,
Malaria aborto ictericia,anemia, - -

vomitos

<h
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Baixo peso,
ictericia,anemia
Trypanosoma cruzi(chagas) | Aborto petéquias, cardiopatias, Catarata Miocardite, acalasia
hepatoesplenomegalia,
encefalite

Aborto, 6bito Microcefalia, dismorfias
*Zika fetal. faciais,musculoarticular Microcefalia
Polidramio es

Alteracdes neurosensoriais
Jfisicas , funcionais

Fonte: Gotoft/SP-Infections of newbon.In.berman RE Kliegman RM:NelsonTextbook of Pediatrics,WB
Saunders CO Philadelphia.1992,14th 496

*https://www.dive.sc.gov.br/phocadownload/doencas-
agravos/Microcefalia/orientacoes%20integradas.pdf
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